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DIVISÃO DE CARGOS, SALÁRIOS, SELEÇÃO E RECRUTAMENTO DE SERVIDORES 
  
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,daPREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO,no uso das atribuições 
que lhe são conferidas no Art. 1º, Incisos IX e XI c/c XXII, do Decreto nº 22.325, de 11.08.2026, publicado no Diário Oficial dos Municípios do 
Estado de Rondônia –D.O.M.E.R. nº 4296, de 12.08.2026. 
  
CONSIDERANDOo Art. 10 da Lei Complementar nº. 187, de 28.05.2004, publicada no D.O.M. nº. 2.371 de 28.05.2004. 
  
CONSIDERANDOo Art. 34, § 1° da Lei Complementar 385, de 01.07.2010, publicada no D.O.M. n° 3.786, de 01.07.2010, e Lei Complementar Nº 
983, de 04.04.2024, publicada no D.O.M.E.R nº 3699, de 05.04.2024,e Lei Complementar nº 1.033 de 20.10.2025, publicada no D.O.M.E.R. nº 4092 
de 21.10.2025; 
  
CONSIDERANDOo Processo nº022.002480/2026-32; 
  
RESOLVE: 
N.º 159 – CONCEDER PROMOÇÃO FUNCIONAL à servidora constante do Anexo Único desta Portaria, pertencente ao Grupo 
Ocupacional de Fiscalização Municipal – GFISC, integrante do Quadro de Pessoal do Município, conforme especificado a seguir: 
  
Anexo Único 
  
Ord. Matrícula Nome Cargo Da ref. Para ref. A partir 

1 83957 Joelma Ferreira Bezerra Fiscal Municipal de Meio Ambiente D-IV E-I 30/09/2026 

  
BRUNA TAILINE RODRIGUES DE CARVALHO 
Secretária Municipal de Administração- SEMAD 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:9956B8F6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTRATOS,CONVÊNIOS E LICITAÇÕES- SMCL 

ATA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 251/2026 
 
Porto Velho, 01 de setembro de 2026. 
  
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP Nº 048/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 251/2026/SMCL/PVH 
  
Ao 1° dia do mês de setembro do ano dois mil e vinte e seis, o MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, Pessoa Jurídica de Direito Público interno, 
inscrita no CNPJ sob n. 05.903.125/0001-45, com sede na Av. 7 de Setembro, n° 237, Esquina com Av. Farquar, Centro, nesta capital, neste ato 
representado pelo Secretário Municipal de Contratos, Convênios e Licitações – SMCL, Sr. Márcio Rogério Gabriel, CPF n° XX.XXX.X81-03, 
doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, e de outro a Empresa PRIVADO ENGENHARIA LTDA,inscrita no CNPJ sob nº 
06.939.058/0001-81, neste ato representado pelo Sr. RODRIGO DE ARAUJO MACIEL, inscrito no CPF sob n° XX.XXX.X22-04, que passa a ser 
identificada como DETENTORA, firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, decorrente do Pregão Eletrônico n° 
251/2026/SCML/PVH, instaurado no processo administrativo n° 019.000303/2026-71, sujeitando-se as partes às regras estabelecidas na Lei n° 
14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Federal n° 11.462, de 31 de março de 2023, Decreto Municipal n° 18.892 de 30 de março de 2023, em 
conformidade com as disposições a seguir: 
1. DO OBJETO 
1.1.1. A presente Ata tem por objeto Registro de Preços - SRP nº 048/2026, para eventual e futura Sistema de Registro de Preços - SRP, para 
eventual Contratação de empresa especializada na prestação de serviços comuns de engenharia voltados à execução integral, incluindo o 
fornecimento de materiais, mão de obra, equipamentos e toda a infraestrutura necessária, para a construção de passeios (calçadas) em concreto 
armado, meios-fios e sarjetas moldados in loco, visando à estruturação e à drenagem superficial de diversas vias urbanas, em atendimento às 
necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura – SEINFRA., conforme descrições e preços constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº 
251/2026/SCML/PVH. 
1.2. Dos preços, especificações e quantitativos registrados: 
1.2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor e as demais condições ofertadas 
na proposta são as que seguem: 
  
EMPRESA: PRIVADO ENGENHARIA LTDA 
CNPJ Nº 06.939.058/0001-81 
ENDEREÇO: Rua Carbonita, nº 1, Parque Shangrila I, Box 58, Parque 10 de Novembro. Manaus/AM 
CEP 69.058-113, 
TELEFONE: 99239-2905 / 3307-3631 / Ramal 216 
E-MAIL: comercial@privadoengenharia.com.br 
RESPONSÁVEL: RODRIGO DE ARAUJO MACIEL 
CPF: XX.XXX.X22-04 

LOTE ÚNICO 
PARTICIPAÇÃO AMPLA CONCORRÊNCIA 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. VALOR TOTAL 

01 

Contratação de empresa 
especializada em serviços de 
engenharia para execução de 
pavimentação urbana (calçadas, 
meios-fios e sarjetas). 

SERVIÇO 1 
R$ 51.260.529,50 (CINQUENTA E UM MILHÕES DUZENTOS E SESSENTA MIL 
QUINHENTOS E VINTE E NOVE REAIS E CINQUENTA CENTAVOS) 

DETALHAMENTO DO SERVIÇO 

ITEM BANCO COD./COMP DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO UNID. 
QUANT. 
MÍNIMA 

QUANTI. 
MÁXIMA 

PREÇO 
UNITÁRIO 

BDI 
PREÇO 
UNITÁRIO R$ 
+ BDI 

VALOR 
TOTAL R$ 
COM BDI 

  

1.0 ADMINISTRAÇÃO E CONTROLE 1 R$ 255.227,78 R$ 255.227,78 

1.1 PMPV C.01 Administração local da obra unid. 0,50 1 R$ 201.484,32 21,35% R$ 201.484,32 R$ 244.501,22 
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1.2 SICRO 5212560 

Placa de advertência para sinalização de obras montada 
em suporte metálico móvel, lado 1,00 m - utilização de 
600 ciclos - fornecimento, 01 implantação e 01 retirada 
diária 

unid. 1.404 2.808 R$ 3,15   R$ 3,82 R$ 10.726,56 

2.0 DRENAGEM SUPERFICIAL 1 R$ 26.071.341,72 R$ 26.071.341,72 

2.1 PMPV C.02 

Assentamento de guia (Meio-Fio) em trecho reto, 
confeccionada em concreto pré-fabricado, dimensões 
100x15x13x30 cm (comprimento x base inferior x base 
superior x altura), para vias urbanas (uso viário), incluso 
Escavação e Bota Fora – Fck 15MPa 

m 83.333 166.666 R$ 44,27 21,35% R$ 53,72 R$ 8.953.297,52 

2.2 PMPV C.03 
Execução de sarjeta de concreto usinado, moldado in 
loco, em trecho reto, 45cm x 10cm altura, incluso 
Escavação, Regularização e Bota Fora – Fck 20MPa 

m 83.333 166.666 R$ 61,12 21,35% R$ 74,16 R$ 12.359.950,56 

2.3 PMPV C.04 

Assentamento de guia (Meio-Fio) em trecho curvo, 
confeccionada em concreto pré-fabricado, dimensões 
100x15x13x30 cm (comprimento x base inferior x base 
superior x altura), para vias urbanas (uso viário), incluso 
Escavação e Bota Fora – Fck 15MPa 

m 16.667 33.334 R$ 47,35 21,35% R$ 57,45 R$ 1.915.038,30 

2.4 PMPV C.05 
Execução de sarjeta de concreto usinado, moldado in 
loco, em trecho curvo, 45cm x 10cm altura, incluso 
Escavação, Regularização e Bota Fora – Fck 20MPa 

m 16.667 33.334 R$ 68,41 21,35% R$ 83,01 R$ 2.767.055,3 

2.5 PMPV C.06 
Corte de pavimento asfáltico, de forma mecanizada, sem 
reaproveitamento, largura de 5cm - (BORDO) 

m 100.000 200.000 R$ 0,32 21,35% R$ 0,38 R$ 76.000,00 

3.0 PASSEIO PUBLICO 1 R$ 24.933.960,00 R$ 24.933.960,00 

3.1 SINAPI 98519 Revolvimento e limpeza manual de solo m² 190.000 380.000 R$ 4,26 21,35% R$ 5,16 R$ 1.960.800,00 

3.2 SINAPI 94319 Aterro manual de valas com solo argilo-arenoso m³ 6.000 12.000 R$ 66,45 21,35% R$ 80,63 R$ 967.560,00 

3.3 SINAPI 94993 
Execução de passeio (calçada) ou piso de concreto 
moldado in loco, usinado, acabamento convencional, 
espessura 6 cm, armado 

m² 120.000 240.000 R$ 75,56 21,35% R$ 91,69 R$ 22.005.600,00 

Total R$ 51.260.529,50 (CINQUENTA E UM MILHÕES DUZENTOS E SESSENTA MIL QUINHENTOS E VINTE E NOVE REAIS E CINQUENTA CENTAVOS). 

  
2. DA VALIDADE DA ATA 
2.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da data de sua publicação no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), podendo ser prorrogado por igual período, mediante manifestação da Administração, nos termos da Lei nº 
14.133/2021. 
2.1.2. A referida Lei instituiu o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) como o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada 
e obrigatória dos atos relativos às contratações públicas, conforme previsto em seu art. 174, incluindo, entre eles, as Atas de Registro de Preços. 
2.1.2. No âmbito municipal, o Decreto nº 18.892, de 30 de março de 2023, dispõe que o extrato da Ata de Registro de Preços deverá ser publicado no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e, cumulativamente, no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia (DOMER), 
garantindo a publicidade e transparência dos atos administrativos. 
3. UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador e, respeitada, no que 
couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Federal n.º 11.462, de 31 de março de 2023, Decreto 
Municipal n.º 18.892 de 30 de março de 2023 e suas alterações. 
3.2. Caberá à Contratada da Ata de Registro de Preços e ao Município, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, anteriormente assumidas. 
3.3. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos 
itens/lotes registrados nesta Ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, nos termos do Decreto Municipal nº 
18.892, de 30 de março de 2023, publicado no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia nº 3444 de 31 de março de 2023. 
3.3.1. O Quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
itens/lotes registrado nesta ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos 
não participantes que aderirem. 
3.4. Os órgãos usuários não serão obrigados a comprar o objeto ora registrado dos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços, facultando-
se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em 
igualdade de condições. 
3.5. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública que não participaram do procedimento de que trata este poderão 
aderir à Ata de Registro de Preços na condição de não participante, observados os seguintes requisitos: 
I. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
II. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do Art. 23 da Lei nº 14.133, de 
2021; 
III. Prévias consultas e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor, com o detalhamento do número do processo, número da Ata de 
Registro de Preços, itens ou lotes e a quantidade a ser contratada. 
4. DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
4.1. Da Alteração dos Preços Registrados 
4.1.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo 
dos bens, obras ou serviços registrados, nas seguintes situações: 
I. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, 
que inviabilizam a execução da ata tal como pactuado, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do Art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
II. Decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 
repercussão sobre os preços registrados. 
4.1.2. Compete ao órgão gerenciador promover as necessárias negociações junto aos fornecedores detentores da ata, na ocorrência de fato 
superveniente que justifique a redução ou revisão dos preços dos bens ou serviços registrados. 
4.1.3. Os efeitos do reequilíbrio econômico-financeiro mencionados nos incisos I e II deste artigo terão incidência a partir da publicação do extrato 
da ata atualizada, nos meios previstos no art. 63 do Decreto Municipal nº 18.892, de 30 de março de 2023. 
4.1.4. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação, índice IPCA de correção 
monetária. 
4.1.5. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 
5. DA REVISÃO OU REDUÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
5.1. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora 
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
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I) Se o fornecedor não aceitar reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 
II) Havendo a liberação do fornecedor, nos termos do I deste ITEM, o órgão gerenciador deverá convocar os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado, observado o disposto no § 3º do Art. 58 do DECRETO 
Nº 18.892, DE 30 DE MARÇO DE 2023. 
III) A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado deverá observar primeiramente o cadastro 
reserva, não existindo, deverá ser observada a classificação original. 
IV) Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá proceder o cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do 
inciso III do Art. 82 ou o cancelamento da Ata de Registro de Preços nos termos do inciso II, do Art. 84 do DECRETO Nº 18.892, DE 30 DE 
MARÇO DE 2023, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
V) Caso haja a redução do preço registrado, o órgão gerenciador deverá comunicar aos órgãos e as entidades que tiverem formalizado contratos, para 
que avaliem a conveniência e oportunidade de efetuar a alteração contratual, observado o disposto no § 1º do Art. 68 do DECRETO Nº 18.892, DE 
30 DE MARÇO DE 2023. 
VI) Na hipótese do V deste ITEM, o gerenciador procederá à redução do preço registrado, e providenciará a publicação da alteração, para fins de 
validação do novo preço registrado. 
5.2. Caso o preço de mercado se torne superior ao preço registrado e o fornecedor não puder cumprir as obrigações contidas na ata, será facultado ao 
mesmo requerer ao órgão gerenciador a alteração do preço, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 
cumprir o compromisso. 
5.2.1. Para fins do disposto deste ITEM, deverá o fornecedor encaminhar ao órgão gerenciador os seguintes documentos: 
I. Requerimento contendo o pedido de revisão do preço devidamente justificado e fundamentado; 
II. Documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre que o preço registrado se tornou inviável frente as condições inicialmente 
pactuadas, evidenciadas por meio de documentos hábeis: 
a) Notas fiscais (antigas e recentes) evidenciando o aumento no custo do bem ou serviço; 
b) Lista de preços do fabricante, conforme o caso; 
c) Tabelas oficiais ou atos emanados do Poder Público que comprove a onerosidade, conforme o caso; 
d) Comprovante de transporte de mercadorias; 
e) Outros documentos pertinentes à natureza do objeto. 
5.3. A documentação entregue será conferida e apreciada pelo órgão gerenciador, o qual realizará ampla pesquisa de mercado, nos moldes 
estabelecidos no DECRETO Nº 18.892, DE 30 DE MARÇO DE 2023, com o fim de averiguar a majoração do preço alegado pelo detentor da ARP. 
5.3.1. Após a entrega de documentos por parte do fornecedor, o órgão gerenciador através da Divisão de Reequilíbrio e Análise de Preços, realizará 
ampla pesquisa de marcado junto, a no mínimo 3 (três) fornecedores do ramo da atividade, moldes do que dispõe o inciso I do 43 deste DECRETO 
Nº 18.892, DE 30 DE MARÇO DE 2023, publicado no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia nº 3444 de 31 de março de 2023, bem 
como com a conferência das documentações, com vistas a verificação da ocorrência da majoração alegada pelo detentor da ARP. 
5.4. É vedado ao detentor/fornecedor interromper o fornecimento ou a prestação dos serviços enquanto aguarda o trâmite do pedido de revisão de 
preço, sob pena de aplicação das sanções estabelecidas no ato convocatório, na Ata de Registro de Preços e na legislação pertinente. 
5.5. Finalizada a etapa do 5.3 deste item, o pedido de revisão de preço será submetido à autoridade máxima do órgão gerenciador, para eventual 
homologação, caso seja constatada a veracidade da majoração do preço inicialmente registrado na ARP. 
5.6. Na hipótese de comprovação do item 5.2.1, o gerenciador procederá à atualização do preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 
praticados pelo mercado e será providenciada a publicação da alteração da Ata de Registro de Preços nos moldes deste Decreto, para fins de validade 
do novo preço registrado. 
5.7. Órgão ou entidade gerenciadora deverá comunicar aos órgãos e as entidades que tiverem formalizado contratos sobre a efetiva alteração do 
preço registrado, para que avaliem a necessidade de efetuar a alteração contratual, observado o disposto no § 1º do Art. 68 do DECRETO Nº 18.892, 
DE 30 DE MARÇO DE 2023. 
5.8. Caso não seja demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou 
entidade gerenciadora, mas o fornecedor fica obrigado a cumprir as obrigações contidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 
do Art. 84 do DECRETO Nº 18.892, DE 30 DE MARÇO DE 2023, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras 
legislações aplicáveis. 
5.9. No caso de indeferimento do pedido de revisão, o órgão gerenciador poderá liberar o detentor da ata do compromisso assumido, sem aplicação 
de penalidade, mediante decisão fundamentada. 
5.10. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 5.9. desta ata, o gerenciador deverá convocar os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3º do Art. 58 do 
DECRETO Nº 18.892, DE 30 DE MARÇO DE 2023. 
5.11. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá proceder o cancelamento do registro do fornecedor, nos termos 
do inciso III do Art. 82 ou o cancelamento da Ata de Registro de Preços nos termos do inciso II do Art. 84 do DECRETO Nº 18.892, DE 30 DE 
MARÇO DE 2023, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
5.12. O órgão ou entidade gerenciadora deverá comunicar aos órgãos e as entidades que tiverem formalizado contratos sobre o cancelamento do item 
e/ou ARP registrado, para que avaliem a necessidade de efetuar a alteração contratual, observado o disposto no § 1º do Art. 68 do DECRETO Nº 
18.892, DE 30 DE MARÇO DE 2023. 
5.13. O Requerimento de Revisão de preços será apreciado pela Divisão de Controle de Reequilíbrio e Análise de Preços, e posteriormente 
submetido à Secretaria Executiva de Gestão de Gastos Públicos – SEG/SMCL, para eventual homologação. 
5.14. Confirmada a veracidade das alegações do fornecedor e deferido, por decisão do Órgão Gerenciador, a Revisão de Preços requerida, deverá ser 
providenciada a publicação da alteração da Ata de Registro de Preços no Diário Oficial dos Municípios de Rondônia (AROM), para fins de validade 
do novo preço registrado. 
5.15. Se liberado o primeiro Detentor da Ata, poderá Órgão Gerenciador providenciar a convocação dos detentores remanescentes, respeitada a 
ordem classificatória do cadastro de reserva ou ordem de classificação original subsidiariamente, para fins de negociação dos preços registrados. 
6. DA INALTERABILIDADE DO OBJETO 
6.1. É vedado o recebimento de bens ou serviços que possuam marca ou características diversas dos constantes na Ata de Registro de Preços e na 
proposta, bem como que descaracterize, de qualquer forma, o objeto licitado. 
6.2. Quando, em decorrência de caso fortuito ou força maior, tornar-se comprometida a execução contratual nos termos inicialmente ajustados, 
poderá, excepcionalmente, ser permitido o recebimento de bens ou serviços de marca ou características diversas das inicialmente contratadas, desde 
que comprovada a vantagem para a Administração e desde que não represente descaracterização do objeto identificado no ato convocatório e na Ata 
de Registro de Preços. 
6.2.1. Compete ao órgão interessado formalizar o procedimento administrativo para demonstrar a excepcionalidade prevista no caput deste artigo, 
devendo apresentar: 
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a) A solicitação expressa e fundamentada do fornecedor; 
b) A justificativa para a alteração pretendida; 
c) A comprovação da ocorrência do fato superveniente em decorrência de caso fortuito ou força maior; 
d) Comprovação de que o produto possua desempenho e qualidade igual ou superior, não podendo haver majoração do preço registrado; 
e) O laudo técnico expedido pelo órgão participante ou setor especializado; 
f) O laudo laboratorial, se for o caso, atestado ou declaração proveniente do órgão interessado quanto à vantagem econômica, com a necessária 
pesquisa de mercado e demais documentos pertinentes. 
6.2.2. O órgão interessado poderá aceitar que o beneficiário (fornecedor) entregue para o item ou lote, produto de marca ou modelo diferente daquele 
registrado na ARP, desde que o interessado comunique, formalmente, no prazo mínimo de 05 (cinco) dias úteis antes da emissão do empenho. 
7. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECIMENTO E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. O registro do licitante vencedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando: 
I. Descumprir as disposições da Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado; 
II. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
III. Não aceitar reduzir seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
IV. Tiver deferida sua solicitação de cancelamento, nos termos do art. 84 do DECRETO Nº 18.892, DE 30 DE MARÇO DE 2023. 
V. Sofrer sanção prevista nos incisos III e IV do caput do Art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021; 
VI. Estiver presentes razões de interesse público. 
7.1.1. No caso do inciso V, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapassar o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, e caso não 
seja o órgão ou entidade gerenciadora o responsável pela aplicação da sanção, poderá o órgão ou entidade gerenciadora, mediante decisão 
fundamentada, garantido o contraditório e a ampla defesa, decidir pela manutenção do registro de preços. 
7.1.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas nos incisos I, II e V do item 7.1 deste, será formalizado por despacho do órgão ou entidade 
gerenciadora, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
7.1.3. O fornecedor poderá solicitar ao Órgão Gerenciador, mediante requerimento devidamente instruído, o cancelamento do seu registro de preço 
na ocorrência de fato superveniente, decorrentes de caso fortuito ou de força maior, capaz de comprometer a perfeita execução contratual. 
7.1.4. Conforme recomende a situação, poderá o Órgão Gerenciador realizar as diligências que entender necessárias para a verificação da ocorrência 
do fato alegado pelo fornecedor como ensejador da solicitação de cancelamento. 
7.1.5. O cancelamento do registro, se deferido, somente terá validade após a publicação nos moldes do DECRETO Nº 18.892, DE 30 DE MARÇO 
DE 2023, sendo vedado ao detentor da ata a interrupção no fornecimento de bens ou na prestação de serviços cuja requisição, empenho ou 
documento similar tenha sido recebido e assinado anteriormente por este. 
7.2. Do Cancelamento dos Preços Registrados: 
7.2.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e 
justificados: 
I. Por razão de interesse público; 
II. Pelo cancelamento de todos os preços registrados; ou 
III. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 
8. DA CONVOCAÇÃO PARA FORNECIMENTO 
8.1. Serão fornecedores do objeto desta, com os respectivos preços registrados na Ata subsequente ao procedimento licitatório, as Empresas cujas 
propostas forem classificadas em primeiro lugar. 
8.2. O fornecedor poderá ser convocado a firmar as contratações decorrentes do registro de preços no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do dia 
seguinte ao recebimento da convocação expedida pelo Órgão Gerenciador da Ata do registro de Preços. 
8.3. Excepcionalmente, a critério do órgão gerenciador, quando a quantidade do primeiro colocado não for suficiente para as demandas estimadas, 
desde que se trate de objetos de quantidade ou desempenho superior, devidamente, justificado e comprovado a vantagem, e as ofertas sejam em valor 
inferior ao máximo admitido, poderão ser registrados outros preços. 
8.4. Os materiais/produtos, desta ATA deverão ser entregues no prazo estipulado pelo Termo de Referência e acompanhados de Nota Fiscal e a 
respectiva Nota de Empenho. 
8.5. O fornecedor da Ata de Registro de Preços, ficará obrigado, quando for o caso, a atender todas as Notas de Empenho emitidas durante a vigência 
da Ata de Registro de Preços, mesmo se a entrega for prevista para data posterior ao vencimento da mesma. 
8.6. Em cada fornecimento, se a quantidade e/ou qualidade do material entregue não corresponder ao exigido no Edital e na Ata de Registro de 
Preços, a Contratada será chamada para, dentro do prazo máximo de 10 (dez) dias, fazer a devida substituição, ou completar o total, sob pena de 
aplicação das penalidades previstas no Edital, e/ou rescisão da Ata, a critério da Autoridade Competente. 
9. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E EXECUÇÃO DO OBJETO 
9.1. Conforme estabelecido no Termo de Referência – Anexo I do Edital. 
10. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
10.1. Conforme estabelecido no Termo de Referência – Anexo I do Edital. 
11. DA OBRIGAÇÕES CONTRATADA E CONTRATANTE 
11.1. Conforme estabelecido no Termo de Referência – Anexo I do Edital. 
12. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
12.1. Conforme estabelecido no Termo de Referência – Anexo I do Edital. 
13. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do presente instrumento, serão aplicadas as penalidades previstas na Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, Decreto Federal n.º 11.462, de 31 de março de 2023 e Decreto Municipal n.º 18.892 de 30 de março de 2023. As sanções 
administrativas, serão aplicadas, observando sempre a garantia da ampla defesa e o contraditório, e ainda: 
13.1.1. Conforme advertências e multas constantes no Termo de Referência – Anexo I do Edital. 
13.2. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo legal, com garantias de contraditório e da ampla 
defesa. 
13.2.1. A competência para determinar a instauração do processo administrativo, julgar e aplicar as sanções é da autoridade máxima do órgão ou 
entidade. 
13.2.2. A sanção prevista no caput do art. 95 do Decreto Municipal n.º 18.892 de 30 de março de 2023 impedirá o sancionado de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Porto Velho, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
13.2.3. A sanção de que trata o art. 95 do Decreto Municipal n.º 18.892 de 30 de março de 2023 quando aplicada pelos órgãos dos Poderes 
Legislativo e Judiciário, Ministério Público e Defensoria Pública no desempenho da função administrativa impedirá o sancionado em licitar e 
contratar com a Administração Pública Direta e Indireta do Município de Porto Velho. 
14. DISPOSIÇÕES FINAIS 
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14.1. Fica a Contratada ciente que a assinatura desta Ata implica a aceitação de todas as cláusulas e condições estabelecidas, não podendo invocar 
qualquer desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito cumprimento desta Ata de Registro de Preços e dos ajustes dela decorrentes. 
14.2. A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão às normas da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, Decreto Federal n.º 11.462, de 31 de março de 2023 e Decreto Municipal n.º 18.892 de 30 de março de 2023, demais normas, complementares 
e disposições desta Ata e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos casos omissos. 
14.3. A Administração Pública poderá utilizar-se do art. 108 do Decreto Municipal n.º 18.892 de 30 de março de 2023, quanto a NOTIFICAÇÃO 
QUANDO FOR O CASO; 
14.4. Para todos os efeitos legais, considera-se parte integrante desta Ata o Edital de Licitação. 
14.5. Os Preços Registrados: conforme disposto no 1.2.1. 
14.6. Fica eleito o foro do Município de Porto Velho para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes do presente ajuste, garantindo a observância 
das disposições legais aplicáveis. 
  
THIAGO DE CASTRO PEREIRA 
Secretário Executivo de Gestão de Gastos Públicos - SEG/SMCL 
  
MÁRCIO ROGÉRIO GABRIEL 
Secretário Municipal de Contratos, Convênios e Licitações – SMCL 
  
PRIVADO ENGENHARIA LTDA 
CNPJ Nº 06.939.058/0001-81 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:F00E9D1B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA- SEMEC 

PORTARIA Nº 82, DE 09 DE SETEMBRO DE 2026 
 
Portaria nº 82, de 09 de setembro de 2026 
  

Institui e designa os integrantes da Equipe Técnica Municipal para o Reordenamento Territorial – ETM-RT, no âmbito da Prefeitura 
do Município de Porto Velho, e estabelece suas atribuições. 

  
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ECONOMIA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Artigo 21, Incisos XIII, XX, XXIII, XXXI e XXXIII da Lei n° 1000, de 07 de janeiro de 2025 e pelo Decreto nº 21.133, de 03 de julho de 2025. 
CONSIDERANDO a complexidade e a interdependência das questões urbanas, territoriais, sociais, econômicas e ambientais que incidem sobre o 
território municipal, demandando atuação integrada e interdisciplinar; 
  
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a produção, sistematização, análise e atualização de informações técnicas necessárias ao 
planejamento e à tomada de decisão no âmbito da Administração Pública Municipal; 
  
CONSIDERANDO o Acordo de Cooperação Técnica – ACT entre a Prefeitura do Município de Porto Velho e a Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – IBGE, que tem por objeto o compartilhamento de informações e dados referentes à consolidação da divisão político-
administrativa do município de Porto Velho, da reconfiguração territorial urbana do distrito-sede e da delimitação dos perímetros urbanos e bairros 
das vilas dos distritos; 
  
CONSIDERANDO que o Acordo de Cooperação Técnica supracitado estabelece a atribuição de coordenação técnica da execução do ACT e das 
atividades previstas no Plano de Trabalho integrante do mesmo à Equipe Técnica Municipal; 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1ºInstituir e designar os integrantes da Equipe Técnica Municipal para o Reordenamento Territorial – ETM-RT, de caráter técnico e 
interdisciplinar, destinada a apoiar, articular, acompanhar e desenvolver as atividades relacionadas ao Acordo de Cooperação Técnica – ACT que, 
entre si celebram a Prefeitura do Município de Porto velho e a Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, para o 
compartilhamento de informações e dados referentes à Consolidação da Divisão Político-Administrativa do Município de Porto Velho, da 
Reconfiguração Territorial Urbana do Distrito-Sede e da Delimitação dos Perímetros Urbanos e Bairros das Vilas dos Distritos. 
  
Art. 2º A ETM-RT será composta pelos seguintes servidores públicos municipais, relacionados no quadro abaixo, indicados pelos respectivos órgãos 
e unidades administrativas, conforme a natureza das matérias a serem analisadas: 
  
Unidade Setorial Nome Vínculo Matrícula Unidade de Lotação Expediente de Indicação 

SEMEC 

Larissa Ananda Paiva Maciel Coordenação 10078269 Secretária Executiva de Planejamento (SEPLAN) 

Memorando 20 (1525069) 

Fabiana de Oliveira Coordenação 1003087 Departamento de Implementação do Plano Diretor (DIPLAD) 

Camila Fávero Loss Coordenação 186016 Divisão de Planos e Programas Estratégicos (DAPE) 

Shahira Delia Carrafa Reyes Ortiz Coordenação 10081821 Divisão de Monitoramento e Avaliação do Plano Diretor (DMAP) 

Jefferson Ryan Ferreira da Silva de Sena Membro 199845 DIPLAD 

Luciana Herminia Domiciano Membro 10078703 DIPLAD 

Nathalia Cazella Claudino Membro 10081855 DIPLAD 

Maria Eduarda Mendes Membro 10081697 Departamento de Pesquisa, Estatística e Indicadores (DPEI) 

Marvin Nogueira Batista Farias Membro 10081556 Departamento de Geoprocessamento (DGEO) 

Davi Ariel Barros das Neves Membro 10081593 DGEO 

Eduardo Hauck Antunes Membro 10081564 DGEO 

Nílson Barros de Souza Membro 269755 
Divisão de Cadastro Imobiliário (DCIM) – 
Departamento de Cadastros Fiscais (DCF) 

Despacho 318 (1444235) 

EMDUR Catiele Almeida Mendes Membro 307 Gerência de Limpeza Pública Urbana (GLPU) Ofício 1083 (1451355) 

PGM Luiz Duarte Freitas Junior Membro 105842 Procuradoria Geral do Município (PGM) Ofício 2269 (1515878) 

SEINFRA 
Danirron Ribeiro Araújo Membro 258013 Departamento de Obras Civis (DOC) 

Ofício 6097 (1512324) 
Marcelo Alt Dotti Membro 10079643 Assessoria Técnica (ASTEC) 


